
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAP AS  
PROCURADORIA GERAL 

PARECER JURÍDICO 

DOMUNI "O' 
1$ 	{I 

s 	-f 
Rtrira 

(;MENTA: Dispersa dc Licitação n 7/2018-001 
SEMAD. 
Objeto: 1-ocaçàn do ir'ó -cI não resid,nuúL localizado 
. Ac. Peru neirai Norte, n° 404, Case ('. Bauru 1iberdade- 

parari-mau ençào das atividades das sorores dc 
jlmo_cn ri fado Ccntnd, Pa rrim&iio, Smm de'fnnsporrc 

	

9 	nci,, ao A lurúdpio de Pnrauapebas, Farado do Pari. 
Assunto Parecer Condu.icn-  
Interessado: .A própria Adminiarraçno. 

A SEM AI) solicitou a cclebracm, de contrato dc locarào do imóvel nào residencial, 
localizado na Av. Perimetrai Norte, n° 404, (.asa (1. Bairro liberdade, pra manurenç.o das a::c;dades 
dos s,tores de A mosari fedo Central, Ri trimônio, Sei  de [ransporie e A'igiláncia, do 6furucip:o de 
Paraua peba s, li,tado do Pará, conforme especitìca còes contidas no eorresponden te processo. 

1 x trai -se cia j unta fica)ira para locacào 11,11 'Y1 iozóne( a ara (Ies`niado )bata a 11,1x11emãa tiro 
cl!!) ciahs dn relarar de .-9lietou<n¡.rda Cdti tl, lLaldnitiner Veio, de "l,-ani o loa r1 i i(ríe<ia. !mro rc y.- a 

Pr feilzme ;}úlniclp<,l ltàn po zu pe4dio prd) u< ju' vingar a i e -IAude d,: fimaiumnreWr do ,obtido, nlmr , epee 

rc'alitinm návidld n qit apriam toda a Prejez! e' ie e a rzr o (oattno do irrtdve! traiu mn ia dos para a = ldnz,,vt, «àn 

I'úG/~cu, torna probkmz< no .nrPrimen[a d nmtrfafç rm lomabumenFa de /R//S, "ti mantimão dv v. m vS do pe irra/ tios 

nr aí/mis e antiga, e nu udiuizrtatia[acân dar edu1dud:l de kra,, tmi r e vióiian m, at/mdade. nas de 
rr o,irnGi7idodc dula.SFibÍ1D, mlJmme prenngeli<nr do mhgn d9 du Lidiuniripal e± 4C11/200/" 

Ressnitoq ainda, que 'c prFdio a ser Lmndc emnprz a neres<irlade r.peri/ì<a de fiusmrnonenlu tias 
alL.idader siee rrdo in.,-/a dal, re,,Io u únz , imóar/ gzm at,<zde a zre r rdad< ',per/tz -< de pe,,,, xameo/o do 

inalar!/hda Conte24 rrm ne<t ,,idade d.+ ader maò.'s, /'Jiznna e elntdmtalr ¢ee ,nome/ a . idmìnzrhtgvo Rúb/j , au 

t//anta/ ,Çprniauo.z /ae avião etc.-eomi/vidol°. 

1 rise-se que a análise do preco apresentado pelo laudo de avaliação e sua compadbi idade 

	

com os varares da mercado imobiliário vocal, coube 	or]troladoria Geral do Afuricinio, de acordo 

cum as a (ri buiçòcs conecndas peja L, i Afunicìp:ti n` —'raia 2005. Ap< a análise e uva acìu o retendo 

(lrgào de Controle Interno deve NIii;t dpio opinou pela cominai Jade do procedimento. o que da nora 
regL cia ri dade à .Acalincào 1 mi) bilria realizada no unov ci ena questão, confirmando, assim, que o preco 
aprsentado ria proposta do k caeior a ser comottaado c campai it-ec1 com a realidade mercado] agica 

cada se manifesto favoravelmente aio Parecer de fls. 66-7 1 

Com amparo no ar. 21, inciso ti, da Lei a.° 8.666/93, a Comissão Permanente dc 

L.ia1acào entendeu que <r trata de dispensa de licitação e que o preço proposto encona'a-se co mpati -cl 
com os prataeadus no mercado iirii 1iário da cidade., rnani fes laudo-se . favorável à ira iada locação íIIs. 
5857'. 

Quan 	eomparigIIW:i de do imóvel :to fim i que se destina, bem cgma os aspes E5 

tecmcos do imóvel foram anal i idos pele Secreta ria Municipal de Obras, o que se depreende polo 

laudo de vistam do imóvel assinado pelo Dir< or de [nfr+estrumn da SFi4OR Oscarino Cliveis 

	

Rcdrigi es, A4tt 2524, qual ob ser' açó quanto a acessibilidade ci prédio. bera como anan io a 	- 
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spôs assinatura  do consulto, pesn 	rir 1: r li iii [O 50 corpo de bombeiros urri: \ 

para definir sistemas de cri' iii a ti,  a 1 nc ndio, considerando o rn 'v (1 uso do imóvel (tis. 1 07 	- 

Aos autos foram j untados os segLnTi tc documentes: Laudo de visn 'ri a cio imóvel, Laudo 

rir Avaliaçãc, inercadolôgica. proposta para locação do imóvel, Indicação de Dotação Orcmariu.ïna 

Declaração de Adequacão Orçamentária e Financeira, Autorização para a contratação, contrato social e 

pessoal do representante legal ria empresa locadora, Declaraçào de que não possui em seu 
rci de funcionários rue r rli d ezoi In anos nos termos do rtigo T, inciso XXXII 1 da CF.,  

ccrtid5o 'N aja Ccitts r a" lo 5À _\ EI', certidões de regularidade fiscal e trabalhista da cri iji i-es a a cir  
contratada Cc )EIi ra rar]a, Contrato Social da Prol rft1 ri a do imóvel e suas certidões de regi lia ri d ad r fiscal 
e trabalhista, Escritura Pública de ( urrip rÃ e Von dado imóvel, docuincri E pessoal do representa'] e 
legal da proprietaria do imóvel, procuracao da proprietária do irnovel OuLurga rido poderes para a 

empresa a ser contratada locar o Imóvel e extratos 51A1 informando a quitação do IPIL referente ao 
ano de 2017. 

o Relatório. 

1. DA ANÁLISE JURÍDICA 

In i,  mente, cumpre observar elereo exaure dos presentes autos resi ri ngc -s e aos aspectos 

jurídicos, excluidos aqueles de na nEreza técnica. Em relação a estes, partiremos da prenussa de elite  a 
a Li tc )ri dade c >1 ripctr ri te municiou se dos a ,rihecimentos específicos impresc u 1 fveis para a sua 

Ia rã o ao irncres se público, lenir lo observado todos >s requlsi E s legal meti te impostos. 

O, La oro às especificacúe s ucti ira s cnn tidas rio presente process presu me-se que suas 
-ira creris ticas, mc] ul sitc s e aval ç  o do preco de mercado, ir nu arn sid o regularmente de terriilna dos 

pelo setor conipe Lei i re dos órgàos, cc)!'] bas e ciii parâmetros técnicos o b e Li' os, pais a mcliic r 
COUSCCLJÇAO do interesse público. 

Quanto à justificativa esclarecemos que não compete ao órgào jurídico adentrar fl mérito 
- op ri unidade e conveniência - das pcóes do Administrador, exceto au caso de afronta a 
preceitos legais. O papel do árgão jurídico é recomendar que-  a justificativa seja a mais r:citrplem:i 
pos sivel. orientando o ( )rg c assistido, se For o cabo, [)elo seu aperfeiçoamento ou retR rc:c>. na hipótese 

de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a nao deixar margem para 
C% cri ti ia is '1 ue suonamentos. 

Excluindo-Sc os aspectos técnicos e econômicos que cons ulisi a riria ram rodo o 
n icedi, nen ro, passemos, estritamei 'te, a an 1,  se dos aspectos jurídicos do presente processo licita Ló rio,  

E lulpor] ante obsen-armos que as corri rafaçóes efetuadas pelo Poder Público dei-em, Clii 

regra ser j,r<ccdidas de licitação Nesse sentido, dispõe o aut. 20  da Lei 8.666/ 93. E a CoiisuLuiç.o 
Federal de 1 988, em se Li irei 50 XXI do art .37, delineou e tixoi 1 a licitação como principio p1 basien a ser 
ol, en- ado po, toda  Administração P úbhca - iv 

ri. 3V•  1 / 1 dnzinisln,,ã0 púh&w Sinta c itidiff/a de 1/1141i7firr cio.' 
'Ii 1 mão ao 1 tudo r só, Umni.saio e obede,erJ uui peem /tio cb 

/7 

_______ 	 vi 
L.eiItlu z'urnmrsrrauvç,. lvinrro aos VeriLas - Jarro] eira Rio]] - Paruapebas - P4. 
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kjgdade, impusoaiiJak, mora/idade, publicieícuk e '/ei;. ½;. e trwz/, Çw 	- 

X?.7 I 	tirjlvac/o.t 	d11jv7ç eSPerifl&?,.r na 	' 	itiern 

e a/ivaa.ç .eerüo rúntratados medzante /))etC.íO (/c' /ijtarão ,fVi 11,11 (a 

rçeunn ig;/ahicide de eopiJ!eç a tôdos os omwnn/eF COR! ilfi?' que 

e.rta/'c/ avj '0 ga Ões 14 paatrn'nto, ,na,,/,das ai on diz õv t frIia (Id 

/robos/a, t/as ter/mis da ir?. o qiéa/ sonnnte pertiatirá as vé/Ir/ztr Ú' 

qua/ili a ão tJ&wjt a e e, mzôn:iú; indiipe#sd;'rzr c'aa1ana do wrnprinicuto 

é/as ob,iacões 

Assmi, i­vero geral. 	que [udas as Unidades d Fcderaçài) Brasileira e seus Podcrc 

ujejtcm-se à obrigrtniredade de licilar, salvo nos casos/exceções previstos na legislaçia 

11/ asa, des :i 11105 que a lei 1.0 8.666 de 21 de junho de 1993, na?, exaus tivamen te, 

casos de dispensa de Iicitnçao. dentre os ia s aquele que se refere 4 compra e locação de 1rr'<vcis, nos 
rerircs dc sei arr. 24, X. que fleS a 	120 transcrex-emos 

1 ii. 24. 1 di /5 ,1iipe/ a 

- - omixo.r 

X - 	a cümpn ou locacio dc imóvel destinado ao 

atendimuto das finalidades prçcfpuas da Administnçâq. 

cws necessidades de instalacio e localiza çõo 

condicionem a sua escolha, dtwdç que o 

wp2pafível com o valor dc mercado, segundo  ai-aliaçgo 

ptu; (Grifamos). 

bIs tes tarnbrii sáo o, eu si namenro de \ tarçal - us 1 cii 1 :i1hc à, 

":1 	d;.tie,i.ç,i 	de /iri(aeJo trr4ica-.cr cm 	.i)/zia,., 	m que, em/jota ;.-á,'r/ 

mpetido 	,ilrr p,,ii,,o'aref, 	a /zcítacã'j 	a/?fra-se obfttitm;c vir 

i)/é O//1?(NZH?/C ao 7nir,?sJ? púhiio. 

Por isso, ciii em Ir a dou tri la2  que: 

é nEld-i?. cR) ,J'rd0L!, de b,fitele 1/e i,,eioihi/,dan'e de /itacãri, 'ié/o qife, 

Jénza n4 e; Mtüulo 	WY! imóvel atie .ra/tskz 	' 	ns.rc ar; 

ldmz;u 'raflr é tc;r 	,rç,JÇPLac/a a 1/IPia/flhhdIci' //0/1/é é dc agi» é / do 

\sc;o5eí7o-1 ou/eu/e unI - irnó, wi é cme rifem/e ir 

haverá fie/tacão, leSo o /eftChi(Ior bre ferido co/orar a hfôdttsr entra os cua 

de diiivnça. en,/yè,w isto l// cionteinariamente íondená2?, (G,ifamo 

Segundo ainda o Mesirt 1' Íarcal Justen Filho', a contratação neste caso, depende de tr&s 

rc] 11 5 ros, 
 

'p is  

-. -- 
	 A 

	

li, Comentários á Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 6 Edição. Dialética. pág 221 	 ' 1 
- ii Contratação direta seu' licitação. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes. 6. ed. Belo Horininle: Fórum, 2006. pag. 
453 

	

	 -. 
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f j 	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 1' 
Qjssidadedeimóvel parc; desemz,e,2 1(1) (111 a4pidades gc frflj"jj /jjtij7 

/i) adt;nacào de um d&r,ni11ado imóvelpita ali Fiji! •üo 1/o 

Dedfir 

	

	c 9mrnm/J;hdoar do tní (oH cdigueh (w2iarpuJmf,j 

iH famns 

E tendo sido atestado pela SE?Lkl) que o imóvel possui o espaço i'rcessai-io e boa 

loca!j zação para ateiidirncn ro dos obi etivo da À dni ntsrraç5o e des ertv< lvi rr ento das a i idades 

perrinenres, bera como o entendimento da Comissão Permanente de 1 icitaçàc> de que traLa-se de 
dispensa de hei' aco e que o preço pr,posro enc varra se comi  atívc:I com os p aticaci os rio mc rcad 
inaobiltario da cidade, o que fia ii evidenciado com a juntada do 	recer de Avaliaco ] mobilija ata 
Lsca0(fls 09-10). entenderji< >s q 1 1C existe p& ,ssibilidacli ji indica para a cetebrac?i o do co n trato de 
li c:-ic 	dc imóvel aqui pre CR do, tendo cm vis (a s previsões norma Liv as i d ourrindrias aqui 
C( lMOifld25. 

Para tanto, Cc >1 eia nos os seguintes entei idiru en tos de nossos 1 rib ei 'ais: 

1 m ak hopu/ar, que o amlralri d& Iomúo celeh,udo /Rr tre/èilnn; 

»ninicpr;/ de San/o.s rezw/ava ;.w/or adequado c,,iszifZarjo nor adof, 1100 

é/Pai !(F7ÇG/k/I supe,itíi,arnnito. l 1119111k!! Yifl?10 a dmspc;zsa de i2 jla& ao 

quando a /0a4o de itflóvc/ .Ii tievnie Js /inalldrid9.l e.f1.i'/iS riu 

- dmin,f tvcJo, cvmhaoyuj/ay âf fl?,?í%?dader de /N.Çla!/ryo e 	- 

fln,7amen,c a Izr?o de aua.iaupr imóvel, ri cnfer,o.ro !'Iudo d/d:F 

n'ni(lridr's opetri/rinai (i,iaLíõps /ocalkc?o), farrm/o OVSIW do 

procero. ijaiine.  .'n/wnacõt1 ?r/'rentr á tompa11V/idac/c ao alor dc 

lorzituo irn o jreeo de mcnado. Iva/orme pm/rlo no intio X do ar!. 24 dc, 

Lei n 8.666/93, de /?Jnna a clijIur pagamento di aI1gflei har r?rca,c 

OciO,IaS. 

Por derradeiro quanto ao procedimento p  ropriameri [e dia), cabe ressaltarmos, ainda, a 

Ti cccs sidade da dccisc, dc se p  roces sai a prescaue coieintaçllo direta, bem coiiio as condições 

itra uais, sca m ra tificadm; pela u E rid a d superior, publicando-se, após a celebra&o do contra E , 'ia 

imprensa o6cial (arr. 26, raput. da Lei n°  

É importante enfatizar que a dispensa de licitação, no presente caso, deriva da 

impossibilidade de o interesse público ser satisfeito através de outro imóvel, que não aquele 

selecionado. Desta forma, as características do imóvel são relevantes, mas deve ser 

demonstrado, categoricamente, que a Administração não tem outra escolha. Assim, cabe à 

Autoridade Competente averiguar se existe ou não a possibilidade do interesse público ser 

satisfeito através de outro imóvel, pois caso seja possível não poderá ser dispensado o 

procedimento liciLatório. 

Obra Citada. pag. 240. 
 

IJ/SP. Embargos Infringentes n°17,854. 71 Câmara dc Direko Público. 
CU. Processo 11,019,1 8/2002-8 

4 
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2. DAS RECOMEND 	 - 

Para melhor instruir este procedimento, é importante tecer algumas recomendações: 

Verifica-se pie já passou para análise desta Procuradoria Geral o prccdirnentn de 

dispensa licitação n° 7/2017 002-SEL\D que tem como objeto lncaço de imôve] Iornlizndo ria .-\vcnid:i 

Presidente Prudente, quadra 20, lote 06, Ramo Paraíso, neste município, para funcionamento do Setor de 
Patmónio, bgado a Serreraria \tunicipai de -\dnnnrstraao. do Município de l'arauapehas, wuido assim, rccomind:i 
se a verificaço junto ao setor coinpt[entc quanto t exlsrèrtcia de contratos em vigéneia com a idenridtJe de oI,crri da 
preseJi te 

 
despensa evitando-se desta Íurina. o somiureamenro di obic ro, hem como a duplicidade de cciii ra taço para 

um meçíflo firii 

Recnnwrida-se que seja :criiirado pelo setor competente a regulariade de débitos do 

inovei tinto CF.LPA. 

Recomenda-se que sejam autenticados ou conferido com os origrriak todos os 

documentos que estão em cópia simples, em especial os documentos de fls. 35-47 dos autos. 

Por fim reconicn'Ia-se que seja coritirniada a autenucidade de rodas as certidões de 

regularidade fiscal e r rabalhista junuda- a(,5 autos, beifi curtiu sejam atul alhadas todas as certidões 

que, por eu tu ra, tenham a -aIicia dc expirada quaiid 	a emissão do coEi Era tu. 

LV »os,tLc, se abstendo, obviorrente, da apreciacão dos aspectos inerentes à conveniêru:ia e 

oporturuicia de, e uma VCZ prr )ecdid a a presente análise por esta lr ir Ira d oria Geral, irrv< ca ndo os 

princípios básicos tu rtcadores dos aros administrativos, em especial o da suprema era do interess-

público e o da inviabilidade de co I1CUÇ O, opinamc» pri o proces samen Ri cia con[ramçao dite Li (  ml 

de ida aplicação do pennissivo de dispens abilidade contido no inci o X, do art. 2 1, da Lei 	ft666/ 9:3 

pie visa a celebração dc contrato de Iocack> en:rc a Pre(eii uni Municipal de Para uapebas através da 

SIÜ\L*I) (locatária) e Rocha Imóveis EIRItIl-FPP (ocador), des4 _ "e cunridas as 
omendacões desta Procuradoria GeraL 

Assim, é o parecer que submetemos consideração d( Vossa Excelência, S.M.L 

Parauapebas/ P\, 19 de ja neirci de 2018. 

ANE FRANCIÇ*  LIRA GOMES 
ec >rl J ti tca de Procura mi 	 Pi ocur d1 ir (1' no \ 1 incipio 

OAB/PA a0  20.532 	 0À13/P4' i'713 

	

Dec, 190/2017 	 Dcc &)1 /2017 

__________________ 	__________________________ 
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